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    1 INTRODUÇÃO




    O Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo), adotado pelo governo federal, com essa denominação, desde o ano de 2007, por meio do Decreto nº 6.300/07, visava inserir tecnologias no ambiente escolar e usá-las no processo de ensino e aprendizagem. Esse Programa foi criado como um dos componentes do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)1, plano este formado por um conjunto de programas que visavam melhorar a educação no Brasil, em todas as suas etapas. Assim, mesmo com a descontinuidade do PDE, que tinha um prazo de 15 anos para ser completado, o ProInfo se manteve vigente.




    O ProInfo era implementado pelos governos locais, em virtude da municipalização, a qual é decorrente da descentralização adotada pelo governo federal, após a Constituição Federal de 1988. Assim, variáveis ligadas aos atributos estruturais e institucionais dos governos locais passaram a ter uma importância maior no processo de implementação de políticas públicas. Ou seja, formou-se um cenário em que os governos locais passaram a aderir à descentralização de uma política pública conforme cálculo dos custos e benefícios dessa descentralização, sendo componentes do cálculo sua capacidade econômica, fiscal e/ou administrativa, bem como seus atributos institucionais. O ProInfo no município de Teresina foi parte desse cenário de políticas públicas descentralizadas. Dessa forma, analisou-se o processo de implementação da política do ProInfo em Teresina nesse cenário.




    A experiência do ProInfo em Teresina já foi pesquisado por Barbosa, Batista e Sousa (2010), os quais estudaram sua história e contexto de implantação; por Bemvindo, Castro e Leite (s.d.), estas destacaram as principais ações desenvolvidas para inserir as novas tecnologias na prática pedagógica; por Sales (2013), que por sua vez, expôs como as tecnologias para a prática pedagógica se inserem no cotidiano de uma escola pública municipal; Estevão (2015), ora autor desta obra, entretanto, avaliou a implementação do ProInfo no município de Teresina, comparando as metas almejadas pelo Programa com o que foi executado.




    A avaliação do ProInfo em Teresina, realizada por este autor, em 2015, examinou a instalação dos equipamentos, as condições físicas dos laboratórios (velocidade de processamento dos computadores, memória, conexão com a Internet, dentre outros aspectos), a capacitação dos agentes encarregados do Programa, os suportes pedagógicos e técnicos dados às escolas, bem como a incorporação das Tecnologias da Informação e Comunicação - TICs no processo de ensino e aprendizagem pelos professores. Referida avaliação diagnosticou que as metas almejadas não foram atingidas pela execução do ProInfo, deixando assim, uma indagação sobre questões mais profundas do por quê da implementação não alcançar seus objetivos.




    Assim, diferentemente da avaliação, realizada em 2015, a presente obra apresenta um estudo sobre a implementação do Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo), no período compreendido entre 2015 a 2018. O estudo teve como referencial de análise a engenharia institucional e organizacional montada para implantar o ProInfo, investigando ainda os atributos dessa engenharia que prejudicaram e/ou favoreceram o cumprimento dos objetivos do Programa nas escolas municipais de Teresina-PI.




    A engenharia organizacional é importante para determinar a distribuição de recursos, de autoridade e de informação, o que impacta diretamente a “capacidade do gestor para implementar decisões aceitáveis, com qualidade técnica e econômica e de forma atempada”2. Já a engenharia institucional, é tomada aqui, como a natureza institucional da Prefeitura de Teresina e sua relação com os demais entes, considerando que “processos de reforma nas formas de provisão de serviços públicos não poderiam ser entendidos sem a interferência de fatores relacionado à natureza das instituições”3, local onde se tomam decisões de peso na implementação de reformas.




    A motivação inicial deste autor, com a temática do ProInfo, se deu pela familiaridade com o estudo da informática na educação e com o uso da informática em si, desde 1996, ou seja, há mais de 20 anos. Tal experiência deu-me suportes importantes e seguros à apreensão e ao manejo das informações ligadas à organização de laboratórios de informática, sua manutenção e uso.




    Além disso, este autor tem formação superior em Ciência da Computação, pela Universidade Estadual do Piauí - UESPI, pós-graduação lato sensu em Análise de Sistemas, também pela UESPI, e pós-graduação lato sensu em Direito Digital, realizada junto à Escola Superior Verbo Jurídico. Adicionalmente, foi Coordenador de dois cursos superiores na área das Tecnologias da Informação e Comunicação - TICs, qual seja o de Ciência da Computação e o de Licenciatura em Computação, ambos da UESPI. Por vários anos, atuou como professor de disciplinas como “Informática Aplicada à Educação”, “Arquitetura e Organização de Computadores”, “Manutenção e Montagem de Computadores”, “Introdução à Informática para Administração de Empresas”, “Informática para Odontologia”, Informática para Enfermagem”, todas junto à UESPI.




    Tais conhecimentos acumulados ajudou-me a desenvolver e analisar, de forma mais criteriosa e técnico-científica, as questões inerentes à organização, estruturação e manutenção dos laboratórios do ProInfo no município de Teresina.




    Assim, este autor saiu da cidade de Parnaíba-PI4, onde trabalhava como Oficial de Justiça e professor, vindo residir em Teresina-PI, em virtude de motivações tanto acadêmicas quanto familiares, ambas com pesos importantes na decisão. Acadêmicas, em virtude de não haver um curso de Mestrado em Parnaíba, fato que me inquietava por perceber as exigências curriculares e de conhecimento que se avolumavam, principalmente para os que lidavam com a arte de ser professor. Isto provocou-me a concorrer ao Programa de Mestrado em Políticas Públicas da Universidade Federal do Piauí - UFPI, o que veio a ocorrer em 2012, quando fui aprovado no Programa, algo que me trouxe felicidade e orgulho, uma vez que havia superado uma seleção tão concorrida e criteriosa.




    E diga-se, também, motivações familiares, porque o peso de ter nascido em Teresina e ter grande parte de sua família (pai, irmãos, sobrinhos, tias e primos) morando na capital, foi sim, um combustível a mais para ter coragem no enfrentamento de tal desafio. Afinal, não é fácil deixar uma cidade pequena e tranquila no litoral, de clima agradável, após morar 18 anos nessa cidade, para viver na capital do Estado, com as turbulências típicas de uma cidade “grande”, como de trânsito, trabalho e segurança e, no caso de Teresina, acrescente-se, o clima muito quente, difícil de se adaptar.




    Após concluir o curso de Mestrado, outra motivação sobreveio, a de concorrer ao Doutorado, também em Políticas Públicas na UFPI, o que se concretizou em 2015, quando fui aprovado no Programa, sobrevindo nova felicidade por tamanha superação.




    Assim, renovou-se a vontade de prosseguir pesquisando sobre o ProInfo, muito em virtude do hiato deixado pelos resultados de pesquisa anterior, realizada entre os anos de 2013 e 2015, durante o curso de Mestrado. Na ocasião, avaliou-se a implementação do Programa Nacional de Tecnologia Educacional - ProInfo, constatando-se que esta política, até então, não havia atingido suas metas almejadas.




    O estudo de Mestrado detectou deficiências que reduziram, substancialmente, o alcance do Programa em vários aspectos: (i) quanto à capacitação dos agentes envolvidos em suas ações e à inclusão digital das escolas por meio da infraestrutura necessária; (ii) em relação ao uso pedagógico das tecnologias de informação e comunicação nas escolas de educação básica; (iii) no fomento da melhoria do processo de ensino e aprendizagem com o uso das tecnologias de informação e comunicação; (iv) na contribuição para a preparação dos jovens e adultos para o mercado de trabalho por meio do uso das tecnologias de informação e comunicação5.




    Isso porque as condições dos laboratórios instalados pelo ProInfo, nas escolas municipais de Teresina, eram precárias, seja pela pouca quantidade de equipamentos, por serem obsoletos e sem a devida manutenção, pelas constantes faltas de energia elétrica ou pela lentidão da Internet. Logo, em virtude destes motivos, os laboratórios eram subutilizados pelos professores e alunos.




    Dessa forma, sentimos a necessidade de analisar a implementação do ProInfo, pois os resultados daquele estudo demonstraram que o ProInfo em Teresina não atingiu as metas almejadas, demandando aprimoramentos. Assim, ficou a indagação de qual engenharia, institucional e organizacional, foi montada para execução do Proinfo em Teresina e se essa engenharia favoreceu a assunção de responsabilidades, por parte do município, para com a introdução das novas tecnologias na educação. A busca por respostas motivou a necessidade de analisar a implementação dessa política pública.




    Destaca-se a existência de outras pesquisas (PRATA, 2005; GARCIA, 2006; LIMA, 2006; SCHNELL, 2009; BASNIAK; SOARES, 2016; RODRIGUES, 2017; ALENCAR, 2017) sobre a temática do ProInfo, com temas diversos. São pesquisas que estudaram desde a formação dos professores em tecnologia da informação, por meio do ProInfo, bem como o uso e apropriação dessas tecnologias educacionais no ambiente escolar, além da implantação e gestão do ProInfo, sua eficácia e seu impacto junto ao público alvo.




    Cabe sublinhar que não se observou, dentre essas muitas e variadas pesquisas, nenhuma com foco na análise da implementação do ProInfo, dando ao presente estudo, um grande valor dentro da produção do conhecimento científico. Isso proporcionará um debate que contribuirá não apenas para o estudo do ProInfo em si, mas em relação a outras políticas públicas de inserção da tecnologia e comunicação no ambiente escolar.




    Portanto, o grande objetivo desta obra foi analisar a implementação do Proinfo, tomando-se por base sua engenharia institucional e organizacional, montada para efetivar sua execução. Dentre as várias questões pertinentes ao Programa, esta obra se propôs responder aos seguintes questionamentos:




    • Qual a engenharia institucional e organizacional montada para efetivar a implementação do ProInfo no município de Teresina-PI?




    • Quais os atributos institucionais (engenharia operacional, legado das políticas prévias, determinações constitucionais) e estruturais (capacidade econômica, fiscal e administrativa) que influenciaram o município de Teresina em assumir a implementação da política pública do ProInfo?;




    • Quais os fatores que favoreceram ou impediram a implementação do ProInfo?




    Tratou-se, então, de analisar a implementação do ProInfo, procurando responder às perguntas a respeito de “o que/como é?”, “por que é assim?” e “como deveria ser?”, no sentido de compreender os fatores que favorecem ou impedem sua correta implementação.




    Logo, diferentemente dos estudos sobre o ProInfo anteriormente descritos, o que se fez neste estudo foi analisar a implementação do Proinfo como política pública nas escolas municipais de Teresina-PI. Para atender ao objetivo geral da obra, foi necessário elencar os seguintes objetivos específicos:




    1. Caracterizar a engenharia institucional e organizacional descentralizada do ProInfo no município de Teresina-PI;




    2. Verificar os atributos institucionais (engenharia operacional, legado das políticas prévias, determinações constitucionais) que influenciaram o município de Teresina na decisão de implementar a Política do ProInfo;




    3. Verificar os atributos estruturais (capacidades econômica, fiscal e administrativa) do município que favorecem ou impedem a implementação do ProInfo.




    Os achados do estudo possibilitaram entender melhor a engenharia institucional e organizacional montada para execução do ProInfo no município de Teresina, notadamente os fatores que favoreceram ou impediram sua implementação, de forma a possibilitar o direcionamento a ser dado pelo poder público no sentido de melhorar políticas públicas que visam à inclusão digital nas escolas públicas.




    Quanto à metodologia adotada, este estudo possui caráter explicativo, com abordagens tanto qualitativa quanto quantitativa. A utilização conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa foi essencial para a apreensão de uma maior quantidade de informações, diferentemente do que ocorreria se fosse adotado apenas um desses métodos isoladamente. A abordagem quantitativa justifica-se pela necessidade de encontrar a frequência e constância de algumas ocorrências. Por outro lado, a abordagem qualitativa deu-se pela importância em buscar a compreensão do fenômeno estudado, dando especial atenção ao significado atribuído pelos sujeitos aos fatos, relações, atos e discursos.




    Na abordagem qualitativa, o foco centraliza-se “no específico, no peculiar, almejando sempre a compreensão do fenômeno estudado, geralmente ligado a atitudes, crenças, motivações, sentimentos e pensamentos da população estudada”6. Tais compreensões dos fenômenos foram possíveis por meio das entrevistas dos sujeitos e por meio das observações realizadas nas escolas visitadas, cuja ênfase privilegiou o significado do fenômeno em detrimento de sua frequência. Ou seja, a ênfase maior não se dá necessariamente em relação à quantidade da amostra, mas sim ao seu aprofundamento, à abrangência e à diversidade que a população estudada pode produzir, buscando atingir as múltiplas dimensões do objeto de estudo7.




    Como técnica de coleta de dados, utilizou-se a documentação indireta, abrangendo a pesquisa bibliográfica e a documental, já como documentação direta (pesquisa de campo), as técnicas usados foram a entrevista e a observação.




    Inicialmente, realizou-se uma revisão bibliográfica e documental, para uma compreensão inicial da temática, seja nos seus aspectos teóricos, históricos e/ou metodológicos. A leitura bibliográfica acompanha todo o processo de construção da Tese, tanto no início do estudo como durante todo o processo da tese, teve por finalidade “a busca de vários pontos de vista, dos diferentes ângulos do problema que permitam estabelecer definições e mediações, e demonstrar o estado da arte”8.




    A pesquisa documental, por sua vez, envolveu o manejo de documentos, como:




    • Portaria nº 522/97 e Decreto nº 6.300/07 para o delineamento do desenho institucional do ProInfo;




    • Consulta ao site do Ministério da Educação - MEC para acesso aos dados sobre o ProInfo e ao site do FNDE para acesso à página do SIGETEC (coletar os dados do ProInfo no município de Teresina);




    • Consulta ao site da Prefeitura de Teresina, notadamente no link “Transparência”, o qual contempla dados da gestão fiscal do município;




    • Consulta à Coordenação da UNDIME, para acesso a dados do sistema SIGETEC inerentes a pedidos e recebimentos de computadores pelas escolas municipais;




    • Relatórios e registros diversos da Secretaria Municipal de Educação - SEMEC, por meio da Gerência de Informática, onde se registram, entre outros, dados quantitativos das escolas do município e dos alunos matriculados em suas respectivas escolas e etapas de ensino;




    • Consulta a dados do Núcleo de Tecnologia de Teresina - NTHE e nas escolas, para perceber como esses setores estão articulados para contribuir na implementação do ProInfo.




    A pesquisa de campo ocorreu no período de agosto de 2016 a agosto de 2018, utilizando-se da entrevista semiestruturada e da observação. A escolha pela entrevista semiestruturada se deu por ela permitir a combinação de perguntas fechadas e abertas, o que possibilita ao entrevistado uma liberdade maior na sua fala sobre o objeto de estudo. Para isto, foi elaborado um roteiro de perguntas, as quais serviram de guia durante a interlocução. Assim, conforme os grupos de sujeitos entrevistados, elaborou-se roteiros diversificados correspondentes a cada Grupo (I, II, III).




    As entrevistas foram gravadas com o auxílio de um aparelho celular, que registrou as falas dos depoentes e garantiu a autenticidade do material coletado na pesquisa de campo. Tiveram duração de 20 a 30 minutos, em média. As entrevistas e as gravações foram iniciadas com a devida anuência dos entrevistados. Assim, antes da realização das entrevistas, os sujeitos foram esclarecidos quanto ao estudo e seus objetivos, bem como sobre o compromisso com o sigilo e a privacidade da identificação. Ou seja, a coleta de dados ocorreu somente após o aceite dos sujeitos quanto à participação no estudo, observando os procedimentos éticos.




    A maioria das entrevistas ocorreu, presencialmente, no local de trabalho dos entrevistados, o que, na grande maioria, ocorreu nas escolas. As entrevistas que apresentaram dificuldades de realização, em virtude da distância ou embaraço para localizar o sujeito, foram feitas por telefone. Apesar de não ser comum essa forma de pesquisa, ela apresentou-se bem-sucedida, pois, por um lado, atendendo ao propósito do estudo, por outro, gerando os dados almejados e possibilitando respostas rápidas às questões. Neste método, destacam-se vantagens: “resposta rápida às questões, baixas taxas de recusas, possibilidade de alcançar larga amostra geográfica, redução de vieses, uma vez que não existe contato face-a-face”9.




    Em geral, as visitas não foram agendadas e foram efetuadas entre 8:00 e 12:00h da manhã. Em média, 2 a 3 escolas foram visitadas por dia. Houve sempre boa recepção por parte dos sujeitos a serem entrevistados, que consentiram sem muita discordância ao estudo, com exceção de 1 caso, onde se percebeu que não havia interesse da Direção da Escola em fazer parte do estudo, o que foi devidamente respeitado. Dessa forma, respeitou-se tal atitude, mas, mesmo assim, foi possível, neste caso, observar e colher, in loco, parte das informações desejadas.




    Definido o campo de estudo, fez-se necessária a qualificação dos sujeitos a serem abordados com vistas a atingir as múltiplas dimensões do objeto de estudo. Procurou-se incluir os sujeitos, envolvidos no processo de incorporação do ProInfo, na agenda política ou aqueles que puderam ajudar na compreensão sobre os atributos institucionais e estruturais do município. Desde já, esclarecemos que tanto o nome das Escolas quanto dos entrevistados não foram expostos para preservar o sigilo e o anonimato, respeitando, dessa forma, as questões éticas que permearam o estudo. Os sujeitos deste estudo totalizaram uma amostra de 31 entrevistados, divididos em 3 grupos, conforme apresenta-se a seguir.




    Grupo I: composto por professores (Diretores) de escolas que, no momento da coleta de dados, estavam desempenhando o papel de Direção da escola. Os sujeitos deste grupo, composto por 25 entrevistados, denominou-se Diretores. A escolha dos Diretores se deu pela atuação direta que têm junto à Prefeitura, por meio da SEMEC, no que se refere ao tratamento dispensado ao ProInfo nas escolas do município.




    Grupo II: formado por professores do NTHE. A estes chamou-se de Multiplicadores, sendo 2 entrevistados, os quais foram escolhidos por representarem um elo importante entre as escolas e a Prefeitura, principalmente no que se refere à formação dos professores que irão se utilizar da estrutura do ProInfo.




    Grupo III: composto por 4 funcionários da Secretaria de Educação de Teresina. Os sujeitos deste grupo, chamados aqui de Membros de Secretaria, estão envolvidos, direta ou indiretamente, com a definição de objetivos, estratégias políticas, programas e/ou projetos, cujas decisões geram impactos na organização e funcionamento do ProInfo.




    Em relação aos Diretores, procurou-se perceber como a escola, sob sua direção, estava lidando com o Programa, como se encontravam as condições de manutenção dos laboratórios, como seus professores lidavam diante do uso das TICs, qual sua interação com os diversos órgãos (SEMEC, UNDIME, MEC, NTHE) envolvidos na implementação do ProInfo.




    O roteiro destinado ao Multiplicadores possibilitou-nos a tratar de sua atuação frente ao ProInfo, bem como sobre a perspectiva do Programa. Já o roteiro dos Membros de Secretaria (Grupo III), permitiu que os entrevistados falassem sobre sua atuação frente ao ProInfo; sua visão sobre a implementação e perspectiva em relação ao Programa.




    A observação, por sua vez, teve como base empírica o ProInfo implantado nas escolas municipais de Teresina, especificamente, nas turmas do 6º ao 9º ano do ensino fundamental, ocorrendo a visita em 26 destas escolas. Em 25 delas, realizou-se a entrevista com os Diretores e, em 24 dessas escolas, observou-se a presença ou não de laboratórios de informática.




    A distribuição das escolas observadas se deu nas quatro zonas urbanas de Teresina - norte, sul, leste e sudeste, correspondendo a uma etapa essencial para registrar a atual infraestrutura de informática e comunicação colocada à disposição das escolas, bem como a evolução ou o retrocesso da política pública do ProInfo e o resultado das ações dos gestores quanto ao Programa. Na observação, foi possível registrar as impressões absorvidas durante as visitas ao campo de estudo.




    Os campos de entrevista e da observação (as escolas, NTHE, SEMEC) foram um ambiente fértil de interação com alguns sujeitos do estudo e de compreensão sobre a visão que eles têm da Política do ProInfo. Ademais, a entrada na pesquisa de campo foi facilitada em virtude de já haver um conhecimento prévio da realidade empírica a ser observada e analisada. Assim, a maioria das escolas visitadas e de outros ambientes, importantes para uma aproximação com a realidade a ser investigada, já eram previamente conhecidas, contribuindo com a fase exploratória e aproximação da realidade. Logo, a estratégia de entrada no campo de estudo apresentava-se mais disponível, pois já se previa, mesmo de forma parcial, o impacto do estudo, a forma de apresentar-se e a quem apresentar-se.




    Por fim, foi realizada a ordenação dos dados coletados no estudo, o que se deu com a transcrição, leitura e organização das entrevistas, bem como por meio dos documentos e das observações realizadas. A ordenação desses dados foi posta no software IBM/SPSS - Statistical Package for the Social Sciences, o qual é utilizado para análise estatística de dados em ciências sociais o que se dá por meio da extração de relatórios, estatísticas descritivas e/ou tabela de referência cruzada. Analisando estes dados e à luz do referencial teórico sobre o tema, buscou-se a resposta ao problema de estudo, tomando-se como referência o método de Marx como base para análise e interpretação da realidade.




    Diferentemente dos positivistas, que para “analisar determinado grupo ou comunidade, têm que descobrir as leis invariáveis e independentes de seu funcionamento”10, na lógica dialética, como explica essa autora, o princípio do conflito e da contradição é introduzida na compreensão da realidade, como algo permanente e que explica a transformação. Ou seja, não existe nada absoluto ou estático, sejam ideias, instituições ou categorias. Logo, nessa lógica, “os fenômenos econômicos e sociais são produtos da ação e da interação, da produção e da reprodução da sociedade pelos indivíduos”11, os quais não são considerados apenas objeto de investigação, mas sujeitos em relação.




    O método de Marx, segundo Joja (1964, p. 55), adota a metodologia da totalidade buscando




    “apreender os fenômenos em sua auto-relação e hetero-relação, em suas relações com a multiplicidade de seus próprios ângulos e de seus aspectos intercondicionados, em seu movimento e desenvolvimento, em sua multiplicidade e condicionamento recíproco com outros fenômenos ou grupo de fenômenos”12.




    Assim, por meio desse método, se buscou abandonar processos fossilizados de pesquisa que ignoram a inversão da realidade estabelecida através das relações sociais e de produção, bem como do próprio conhecimento. Logo, o método dialético não busca apenas descrever, mas especialmente, explicar13.




    Para Marx14, o papel do sujeito deve ser ativo para poder apreender não apenas a aparência ou a forma do objeto, mas também, a sua essência, sua estrutura e sua dinâmica, acumulando conhecimentos que deverão sofrer críticas e revisões.




    Logo, apoiando-se na concepção teórica de Marx, em sua lógica de pesquisa, procurou-se, de forma ativa, reproduzir o que nos foi transmitido pelo objeto de estudo, não uma reprodução mecânica, mas sim, após analisar sua estrutura e movimento - como um processo. Isto foi possível, dentre outros fatores, devido um pré-conhecimento do objeto de estudo, conhecimentos acumulados durante anos, os quais, posteriormente, sofreram críticas e revisões.




    Quanto ao locus de estudo, o município de Teresina é a capital do estado do Piauí, localizado na região Nordeste do Brasil. Situada no centro-norte do estado, a 366 km do litoral, localiza-se entre dois rios, o Poti e o Parnaíba, com a particularidade de ter sido a primeira capital brasileira planejada, ainda durante o reinado de D. Pedro II15. O início de sua história se deu no século XVII, quando Domingos Jorge Velho e um grupo de bandeirantes estabeleceram uma feitoria e um criatório de gado na região onde se localiza. O nome da cidade é uma homenagem à imperatriz Teresa Cristina de Bourbon.




    O município de Teresina possui uma extensão de 1.392km2, com uma população estimada em 850.198 habitantes, sendo carinhosamente conhecida como Cidade Verde, apelido a ela atribuído pelo escritor Coelho Neto, em virtude de ter ruas e avenidas entremeadas de árvores. Seu clima é tropical semiúmido com altas temperaturas e duas estações características: o período das chuvas (que ocorrem no verão e no outono) e o período seco (que ocorre no inverno e na primavera).




    Teresina destaca-se no setor de prestação de serviços de saúde, fato que atrai milhares de pessoas em busca de tratamentos médicos avançados, visto que possui alguns dos melhores profissionais do país nessa área. Outro setor que se destaca em Teresina, mesmo que de forma pontual, é o da educação privada. Em 2015, por exemplo, o Instituto Educacional São José, localizado na zona norte de Teresina, obteve média 920 na redação do Exame Nacional do Ensino Médio - Enem, a maior nota do país. Em segundo lugar, nesse mesmo ano, ficou o Instituto Dom Barreto, também de Teresina, com média de 897,4216.




    A escola pública municipal, dentro de suas limitações estruturais, também se destaca em Teresina, isso porque no ranking nacional do Ideb17, a capital piauiense ocupa o primeiro lugar do país18.




     Segundo pesquisa da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan), Teresina é a capital mais desenvolvida do Nordeste19, onde considerou-se, nessa pesquisa da Firjan, o Índice de Desenvolvimento Municipal (IFDM), englobando indicadores nas áreas de educação, saúde, emprego e renda. No cenário nacional, por sua vez, figura como a 4ª mais desenvolvida do país, segundo pesquisa da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan), considerando-se cálculos que tomaram por base dados de 2016, e, levando em conta principalmente as áreas de saúde e educação básicas20.




    Em relação à estrutura organizacional básica da administração direta, a Prefeitura Municipal de Teresina encontra-se devidamente regulamentada pela Lei Complementar nº 2.959/2000. Conforme essa Lei, a estrutura da Prefeitura compreende os órgãos de assessoramento imediato ao Prefeito e as secretarias municipais. Destaca-se, dentre as secretarias, a Secretaria Municipal de Educação - SEMEC, a qual possui vários departamentos na sua organização estrutural, quais sejam: os Conselhos Municipais de Educação, a Gerência de Informática, a Gerência de Formação e os Núcleo de Tecnologia Educacional de Teresina. Ou seja, observa-se uma estrutura organizacional bem definida e com capacidade de implementação de políticas públicas.




    Esta obra está estruturada em sete capítulos. A “Introdução” é o primeiro destes capítulos, por meio do qual expomos a justificativa, a problematização, os objetivos e a metodologia do trabalho.




    O capítulo segundo, “Estado, Sociedade Civil e Políticas Públicas”, foi dividido em dois momentos: “Os conceitos e objetivos das análise de políticas públicas” e “A formulação, os modelos de tomada de decisão e implementação”. Assim, primeiro, abordou-se os aspectos relacionados às inter-relações entre Estado, política e sociedade, bem como os efeitos provocados pelas políticas públicas sobre a sociedade e a economia. Em seguida, apresentou-se os conceitos, objetivos, o contexto histórico e os tipos de análise de políticas públicas. Em terceiro, discutimos a formulação, os modelos de tomada de decisões e a implementação, tendo em vista a importância que estes temas têm para o estudo da Análise de Políticas Públicas.




    No terceiro capítulo, “Federalismo, descentralização e participação na educação brasileira”, destacou-se os aspectos que envolveram as políticas implementadas pelo governo federal após a Constituição de 1988, cujo cenário passou a ser de descentralização política, tendo os municípios como entes autônomos. Isto fez com que várias políticas públicas do governo federal fossem desenhadas com o propósito de serem implementadas localmente, ou seja, pelos estados e municípios, por meio de adesão. O capítulo ainda trata da importância da democracia participativa às novas políticas pública implementadas localmente. Dessa forma, este capítulo se dividiu em duas partes, “Determinantes da descentralização na educação brasileira” e “Teoria da democracia participativa”.




    No quarto capítulo, “A Revolução da Tecnologia da Informação e o Ensino”, enfrentou-se a temática da inclusão digital nas escolas públicas por meio de quatro tópicos: “A importância da tecnologia no ensino”, “Desafios da inclusão digital”, “A informática educativa nas escolas públicas brasileiras” e “Políticas públicas voltadas à inclusão digital nas escolas públicas brasileiras”. Verificou-se nesse capítulo a existência de entrelaçadas políticas públicas que não se “entendem” e não se complementam. Isto porque, as mudanças de seus nomes, caminham com as mudanças de governos, sendo que, em geral, estas políticas públicas não se excluem, mas, quando se excluem, não se observa, de forma clara, uma revogação tácita ou expressa dessas políticas públicas, por iniciativa dos governos. Assim, acabam por formar um emaranhado de políticas de inclusão digital que, na verdade, caminham ou querem caminhar para os mesmos objetivos. Exemplos disso é o próprio “PROINFO” versus “ProInfo” e, mais recentemente, no final do ano de 2017, o “Programa de Inovação Educação Conectada” versus “Programa Banda Larga nas Escolas”. Estes últimos, com o fito de conectar as escolas públicas com a rede mundial de computadores - a Internet.




    Intitulado como “Aspectos históricos do ProInfo e da Introdução da Informática na Educação Brasileira”, o quinto capítulo resgata os aspectos conceituais e históricos da introdução da informática na educação brasileira, descortinando que, ao longos dos anos, o atual “ProInfo” se insere como política pública de inserção da tecnologia no ambiente escolar, mas com denominações diferentes. Primeiro com a designação de Programa Nacional de Informática na Educação - PROINFO. Posteriormente com a grafia de “ProInfo” - Programa Nacional de Tecnologia Educacional. Entretanto, os objetivos gerais permanecem: disseminar o uso pedagógico das tecnologias de informática e telecomunicações nas escolas públicas.




    O sexto capítulo, “Análise da implementação do ProInfo no município de Teresina”, mostra os resultados, conforme as análises dos achados no estudo de campo, entrevistas, observação e pesquisa documental, bem como tomando-se por base a bibliografia estudada e apresentada nos capítulos teóricos dessa investigação. Por fim, como último capítulo apresentou-se as “Considerações Finais” do estudo, a qual apresenta aspectos relevantes quanto ao desenvolvimento e os resultados do estudo.




    A presente obra, ao apresentar caminhos a serem seguidos ou observados na implementação do ProInfo, também pode servir de apoio à análise da implementação de outras políticas públicas de caráter descentralizados que têm o município como executor local.




    




    

      

        1 O PDE (Plano de Desenvolvimento da Educação) assumiu a tarefa de abarcar todas as ações que vinham sendo implementadas na área educacional, configurando-se na continuação do desenvolvimento das ações do PDE Escola (até então chamado PDE), este por sua vez, buscava fortalecer a autonomia de gestão das escolas, tanto por meio de apoio técnico quanto financeiro às instituições de ensino.
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        18 TERESINA (2018e).


      




      

        19 GLOBO.COM (2016b).


      




      

        20 CIDADEVERDE.COM (2018).


      


    


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
RENILDO BARBOSA ESTEVAO

. ‘r CONHEGA O MAIOR PROGRAMA DE INCLUSAO DIGITAL
i JA IMPLANTADO NAS ESCOLAS PUBLICAS BRASILEIRAS.

SERA QUE ELE ATINGIU SEUS OBJETIVOS?

DIALETICA






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicéio pode ser utilizada ou reproduzida
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou

eletrénico, fotocpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de

dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by Renildo Barbosa Estevao.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Yasmim Amador
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Helena Dias
Diagramagao

Bianca Clerc

By

DIALETICA

EDITORA

B /editoradialetica

Deditoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Anna Moraes
José Romulo Moreira Jénior

Revisdo
Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagirios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

E79p Estevao, Renildo Barbosa.

Prolnfo : conhega o maior Programa de Inclusdo Digital ja implantado
nas escolas publicas brasileiras. Serd que ele atingiu seus objetivos? /
Renildo Barbosa Estevéo. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-6034-1

1. Programa de Inclus&o Digital. 2. Escolas Piblicas Brasileiras.

3. Educagdo. I. Titulo.

CDD 370
CbU 37

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
RENILDO BARBOSA ESTEVAO

S HROINFO

% /
WSS &  CONHECA O MAIOR PROGRAMA DE INCLUSAO DIGITAL
JA IMPLANTADO NAS ESCOLAS PUBLICAS BRASILEIRAS.

SERA QUE ELE ATINGIU SEUS OBJETIVOS?

DIALETICA





